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ESTADO DE GOIÁS
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CEMAm e 
CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CERHi
[bookmark: _GoBack]Ata da 42ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CEMAm  e da 24ª Reunião Ordinária do  Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi. Aos 25 dias do mês de maio de 2021 foi realizada a 42ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CEMAm, em conjunto à 24ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi, correspondendo à 5ª Reunião conjunta entre ambos conselhos, com início às 09:00 horas, pelo site: hp://www.zoom.us e em plataforma online via link hps://zoom.us/j/99154775658?pwd=UFJ2aGJBYUNQOE0yNHlFUE1sSlJtdz09, com registro e controle da presença dos conselheiros e gravação da reunião. Do Conselho Estadual do Meio Ambiente -  CEMAm, estavam presentes: Glaucilene Duarte Carvalho - Suplente, representante da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD;  José Bento da Rocha - Secretário-Executivo do CEMAm e representante da Subsecretaria de Licenciamento Ambiental e Recursos Hídricos da SEMAD e João Ricardo Raiser, Suplente; Emanuel Pinheiro de Faria, representante da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SEAPA; Marcos Sussumo Andrade - Suplente, representante da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços - SIC; Leandro Lazzari Ciotti, representante do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis em Goiás - IBAMA/GO ou do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBIo; Fabio Camargo Ferreira, representante dos Municípios com mais de 200 (duzentos) mil habitantes - Aparecida de Goiânia; loav Blanche, representante das entidades empresariais que compõem o fórum empresarial - Federação do Comércio do Estado de Goiás - FECOMÉRCIO; Elaine Lopes Noronha Farinelli - Suplente, representante das entidades empresariais que compõem o fórum empresarial - Federação das Associações Comerciais, Industriais, Empresariais e Agropecuárias do Estado de Goiás - FACIEG; Nicali Bleyer Ferreira dos Santos, representante das Universidades - Pontifícia Universidade Católica de Goiás; Daniela Haun de Araújo Serafim, representante do Ministério Público do Estado de Goiás - MP. Do Conselho Estadual de Recursos Hídricos estavam presentes: João Ricardo Raiser - suplente, da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD e Secretário-Executivo do CERHi; José Bento da Rocha, representante da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD e Marco José Melo Neves - suplente; Vanessa Fernanda Schmitt, representante da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD; Rodrigo Costa Silveira, representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação - SEDI; Cláudio Rodrigues da Silva, representante da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR; Camila Dantas Lucio Roncato, representante da Empresa de Saneamento de Goiás - SANEAGO e Mário César Guerino - suplente; Antonio Martins Borges Neto, representante da CELG Geração e Transmissão S/A - CELG GT; Thiago Castro, representando a Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás - FAEG; Elaine Lopes Noronha Farinelli - suplente, representando a Federação das Indústrias de Goiás - FIEG; Fábio Floriano Haesbaert, representando a Associação dos Mineradores de Águas Termais do Estado de Goiás - AMAT e Wilson de Azevedo Filho - suplente; Angela Maria Lavalle Barbeito, representante da Sociedade Civil Organizada; Marcos Antônio Correntino da Cunha, representante da Associação Brasileira de Recursos Hídricos - ABRH-GO e Jose Vicente Granato de Araujo, suplente; Daniela Haun de Araújo Serafim, representante do Ministério Público do Estado de Goiás - MP/GO e Suelena Carneiro Jayme, suplente. Como convidados, participaram Maria José Onofre Santos, Marcos Aurélio Gomes Antunes, Marcelo Sales e Og Arão Vieira Rubert, da SEMAD; Tenente Quirino - Batalhão Ambiental; Leandro - ICMBio; Yara Fonseca e Paulo Almeida, da Saneago; Ludmilla Taia Borges e Anselmo Claudino de Sousa, do MPGO; Zenia Maria Correa Guimarães; Julia Campos - AGEF; Carlos Eduardo, da SEDI e Priscila Inácio, da FGM. Iniciando a reunião, José Bento da Rocha, da SEMAD, deu boas vindas e agradeceu a presença de todos os presentes e passou a palavra para João Ricardo Raiser, que confirmou o quórum de ambos os conselhos e apresentou orientações para a realização da reunião. José Bento da Rocha, informou que é um desafio para ambos os Conselhos trazer um equilíbrio quanto aos usos do rio Meia Ponte. João Ricardo Raiser apresentou a pauta da reunião: I - Abertura da sessão e verificação do quórum dos dois Conselhos; II - Ordem do dia: ITEM 1 - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte - apresentação da Deliberação nº17/2021, que define diretrizes para o enfrentamento de situações de eventos hidrológicos críticos na bacia hidrográfica do rio Meia Ponte, à montante de Goiânia, para o ano de 2021; ITEM 2 - Apresentação, discussão e deliberação sobre a Resolução Conjunta CEMAm e CERHi nº 4/2021, que homologa as diretrizes para o enfrentamento da situação hídrica da bacia hidrográfica do Rio Meia Ponte em 2021; III - Tribuna livre e IV - Encerramento. Ressaltou que a reunião está sendo conjunta porque a pauta trata do uso de água na bacia, relacionado a recursos hídricos e também quanto a proposta de redução da vazão remanescente do manancial, relacionada ao meio ambiente. Em seguida passou para o ITEM 1 - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte - apresentação da Deliberação nº 17/2021, que define diretrizes para o enfrentamento de situações de eventos hidrológicos críticos na bacia hidrográfica do rio Meia Ponte, à montante de Goiânia, para o ano de 2021. Iniciando a apresentação, Marco José Melo Neves, da SEMAD, informou sobre o risco de emergência hídrica nas bacias do Piancó e do Meia Ponte e disse que uma das ações em curso para melhorar a informação sobres as bacias é a atualização da base hidrográfica, em termos de disponibilidade e de demanda, incluindo a consistência hidrológica e a inclusão de vazões mensais. Mencionou que 2021 tem se mostrado como um ano mais seco em relação a 2020 e está parecido com o ano de 2019 em termos hidrológicos. Que após a reunião conjunta realizada em 2020, foram realizadas diversas ações como a instalação dos pontos de controle de monitoramento das vazões do rio em Goiânia e Inhumas, por meio de estações telemétricas com envio de dados por satélite, possibilitando uma gestão da situação em tempo real; que a bacia foi percorrida, visando uma aproximação com os pequenos produtores rurais, dos proprietários das barragens e para a identificação dos pontos de captação; alocação negociada de água do ribeirão Piancó, definindo os pontos de controle, os estágios hidrológicos e a condição de uso, caso os estágios se configurem. Que os próximos passos serão a edição do decreto de risco de emergência hídrica no Meia Ponte e no Piancó e a implementação da alocação negociada do Piancó com a adequação de outorgas e a regularização de usuários da água e que na bacia do Meia Ponte será também implantado o mesmo processo de alocação negociada para regularização e definição da adequação das outorgas de direito de uso da água, e os planos de recursos hídricos das bacias do Meia Ponte, Corumbá, Veríssimo e São Marcos também estão em fase final de elaboração e uma próxima ação específica para o Meia Ponte será a construção de um marco regulatório participativo. Marcos Antônio Correntino da Cunha, da ABRH, disse que, em relação às vazões médias na estação à montante de Goiânia, a leitura não representa a realidade da vazão média e que as medidas devem ser de hora em hora e com a média ponderada das vazões e que a vazão medida somente às 07:00 horas e às 17:00 mascara a realidade da vazão média e que, quanto ao comprometimento da bacia, questionou se corresponde a mais 95% de toda a bacia do Meia Ponte ou se é somente abaixo do montante de Goiânia, pois é um valor muito grande. Marco José Melo Neves informou que concorda com o exposto pelo conselheiro Marcos Antônio Correntino da Cunha e comentou que a leitura de 07:00 horas e 17:00 é a média padrão quando o monitoramento é realizado com leitura de réguas e que as duas estações fazem parte da Rede Hidrometeorológica Nacional coordenada pela Agência Nacional de Águas, são estações oficiais, estão gerando séries históricas e foram implementadas no ano passado mas que realmente pode ser usado um sistema de cálculo de média mais sofisticado e que isso está sendo feito aos poucos e, inclusive, a SEMAD instalará mais 10 estações telemétricas na bacia do Meia Ponte, podendo chegar a 12 como um todo, gerando informação em tempo real, disponível na Agência Nacional de Águas. Que, quanto ao comprometimento de 95% da vazão, considera a Q95 média, 50% da Q95 média anual e que é somente para a parte alta da bacia, mas que já começou verificar também um comprometimento da bacia como um todo principalmente em função do consumo na parte alta da bacia. Que há o comprometimento de 95% de 50% da Q95 na parte alta da bacia e que terá condições de calcular o comprometimento mês a mês, pois há uma base de dados que permite verificar a disponibilidade hídrica mensalmente e até adequar a gestão de recursos hídricos com base nas vazões mensais. Marcos Antônio Correntino da Cunha sugeriu uma checagem dos dados com os da estação da ENEL. Marco José Melo Neves disse que é possível sim pois a SEMAD tem parceria com a ANA e que os dados das estações estão na base da Rede Hidrometeorológica Nacional. Antônio Borges, questionou se a estação monitorada pela SEMAD fica próxima às monitoradas pela CELG GT e ressaltou que há uma a montante de Goiânia, no Balneário, e outra a jusante na rodovia que vai para Piracanjuba, ambas fazendo parte do banco de dados da ANA. Marco José Melo Neves informou que não fica próxima e está localizada mais à montante, a alguns metros à montante da elevatória da SANEAGO em Goiânia, distanciada o suficiente para não ter o efeito que mascara a medição da vazão. Wilson de Azevedo Filho questionou se houve avanço no estudo para construção do barramento no ribeirão Piancó, por ocasião do acordo do Comitê do Veríssimo e São Marcos, e como está o estágio das negociações uma vez que haverá inundação de áreas e os proprietários ainda não estão informados do resultado dos estudos. Mário César Guerino disse que o estudo já está na parte final, já definido o ponto e que será a cerca de 1 km acima da atual captação da SANEAGO mas as áreas a serem inundadas não estão definidas ainda. Wilson de Azevedo Filho sugeriu que na reunião do Comitê do Corumbá seja apresentado o resultado desse trabalho para conhecimento de todos. loav Blanche questionou sobre o programa produtor de água, para incentivar as pessoas a fazerem pequenos reservatórios para liberar essa água no período da seca. Marco José Melo Neves informou que sim, que tem atividades de revegetação e de terraceamento, conservação de solo e água de uma forma geral para aumentar a percolação da água para os aquíferos, para o subsolo por meio de barraginhas e terraceamentos, ações essas em curso pela SEMAD, SANEAGO, SEAPA e outras instituições e serão objeto de decreto a ser publicado. João Ricardo Raiser passou a palavra para Fabio Camargo Ferreira que falou que houve uma evolução entre os posicionamentos dos membros do comitê e que está clara a disposição de todos para que o resultado seja bom para a gestão dos recursos hídricos. Paulo Almeida disse que a deliberação 2021 vem com o aperfeiçoamento das outras deliberações que o Comitê vem construindo para enfrentar o momento de crise perpetuado desde 2014. Explicou o texto da Deliberação nº 017/2021 de 20 de abril de 2021, destacando que essa deliberação volta a falar dos níveis de atenção, de alerta e críticos, sendo Nível de Atenção - vazão de escoamento menor ou igual a 12.000 L/s; Nível de Alerta - vazão de escoamento menor ou igual a 9.000 L/s; Nível Crítico 1 - vazão de escoamento menor ou igual a 5.500 L/s; Nível Crítico 2 - vazão de escoamento menor ou igual a 4.000 L/s; Nível Crítico 3 - vazão de escoamento menor ou igual a 3.000 L/s e Nível Crítico 4 - vazão de escoamento menor ou igual a 2.000 L/s. Que as ações são de divulgação da situação da bacia, mobilização dos usuários e mobilização dos agentes gestores e todos os envolvidos na bacia. Que a partir do nível crítico 2 as ações serão mais contundentes com a redução da vazão para os usos outorgados e a manutenção dos usos que tem preferência, dessedentação humana e animal, além da continuidade da mobilização e conscientização dos usuários para o uso racional da água no campo e na zona urbana. Que as reduções de vazões de captação previstas não se aplicam a captações em barramentos com regularização desde que garantam a vazão remanescente legal, conforme previsto no Art. 21 da resolução número 22/2019 do CERHi, que estabelece a Q95 como vazão mínima remanescente para barramentos de regularização de vazão. Marcos Antônio Correntino da Cunha disse que é inadmissível que a SANEAGO até agora não tenha desenvolvido um sistema de hidrômetro inteligente para cobrar pela demanda e consumo. Paulo Almeida disse que a sugestão já está anotada e que será levada para reuniões por ser algo interessante. Camila Dantas Lucio Roncato disse que a SANEAGO está trocando os hidrômetros da região metropolitana e em várias outras cidades por hidrômetros volumétricos por serem mais precisos e colaborar para o consumo consciente. Mário César Guerino disse que a questão não é somente da SANEAGO mas do sistema pois precisa ter o equipamento disponível e que a população média brasileira tem poder aquisitivo com certa dificuldade e isso tem custo, que várias companhias privadas e públicas não têm nem o hidrômetro mais simples do mercado, que a SANEAGO tem hidrômetro em todas as ligações e Goiânia é a capital que tem o menor índice de perda no Brasil. Wilson de Azevedo Filho disse que no sentido de fazer acordos, papel dos comitês, a SANEAGO evoluiu muito e que os programas de produtores de água e de barraginhas precisam ser incentivados pois contribuem com a disponibilidade de água e recursos hídricos, que a resolução é importante pois é preciso ter regras para que todos se sintam atendidos mas que os gráficos mostram que haverá um período crítico como as previsões do ano passado e isso preocupa e é necessário estimular programas como de produtores de água e de barraginhas. Opinou que uma parte que não está sendo abordada é a questão da diluição dos efluentes e isso contribui para diminuir a disponibilidade de água e que os acordos feitos pelo Comitê deveriam também estabelecer diretrizes para esta questão de saneamento. Que nos planos de recursos hídricos que estão sendo feitos para as unidades de gestão hidrográficas no Estado de Goiás têm uma previsão de se elaborar um último produto que seria o caderno dos municípios e que isso pode contribuir para identificar os problemas existentes nos municípios, especificamente a questão de saneamento e direcionar as atividades do Comitê para priorizar ações nesse sentido. Paulo Almeida disse que no momento está sendo feita essa parte de avaliação de enquadramento nas classes que correspondem à realidade dos mananciais do estado. Marco José Melo Neves disse que uma das questões mais acertadas foi colocar a proposta de enquadramento dentro do plano da bacia pois a proposta quanto à qualidade futura da água trata-se de um processo de planejamento e que, além disso, como os quatro planos terão os cadernos municipais, será possível fazer a aproximação das ações junto aos municípios. Anselmo Claudino de Sousa disse que desde 2017 houve uma significativa evolução e com os dados atuais é possível fazer um diagnóstico e saber a situação real da bacia e que acredita que o órgão de gestão de recursos hídricos, juntamente com o Comitê, têm caminhado no sentido de aprimoramento. Que a questão da qualidade à montante da captação, na parte denominada de trecho de vazão reduzida é preocupante em termos de qualidade e que o Ministério Público recebe reclamações nos períodos de estiagem quanto ao odor. Que neste trecho o oxigênio já foi totalmente consumido e as condições ambientais são zero e por mais que haja contribuições de outros córregos, as vazões são muito menores que as apontadas na resolução e que provavelmente a vazão do esgoto é maior que a do rio e essa é uma preocupação constante e que sugere a inclusão nos termos da deliberação de alguma diretriz para estabelecer também a fiscalização nesse trecho do rio no que se refere ao lançamento de esgoto, a jusante do ponto de referência e sugere a criação, na deliberação, da obrigatoriedade de que tanto o órgão ambiental do estado quanto os municipais façam fiscalizações ambientais mais intensas relacionadas aos lançamentos de esgoto nesse trecho. Em seguida João Ricardo Raiser passou para o ITEM 2 - Apresentação, discussão e deliberação sobre a Resolução Conjunta CEMAm e CERHi nº 4/2021, que homologa as diretrizes para o enfrentamento da situação hídrica da bacia hidrográfica do Rio Meia Ponte em 2021. João Ricardo Raiser fez leitura da minuta e procedeu as alterações e revisões solicitadas pelos conselheiros e o texto final da Resolução Conjunta CEMAm e CERHi nº 4/2021, onde o  Conselho Estadual de Meio Ambiente - CEMAm e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi aprovam resolução conjunta homologando a Deliberação nº 17/2021, do Comitê da Bacia hidrográfica do Rio Meia Ponte que trata da definição de diretrizes para o enfrentamento da situação de escassez na bacia para o ano de 2021, foi aprovado por unanimidade. Não havendo mais pauta, José Bento da Rocha, Secretário-Executivo, parabenizou e agradeceu a participação de todos e encerrou a reunião.



Andréa Vulcanis
Presidente do CEMAm
Presidente do CERHi



	José Bento da Rocha
Secretário-Executivo do CEMAm
	João Ricardo Raiser
Secretário-Executivo do CERHi



Conselho Estadual do Meio Ambiente - CEMAm
cemam.meioambiente@goias.gov.br
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHi
cerhi.meioambiente@goias.gov.br
image1.png




